
Leia decisÃ£o que livrou doleiro de trÃªs condenaÃ§Ãµes

O doleiro AntÃ´nio Oliveira Claramunt, o Toninho da Barcelona, foi absolvido dos crimes de gestÃ£o
fraudulenta de instituiÃ§Ã£o financeira, formaÃ§Ã£o de quadrilha e lavagem de dinheiro no caso
Banestado. A decisÃ£o, Ã© do Tribunal Regional Federal da 4Âª RegiÃ£o que reformou sentenÃ§a da
primeira instÃ¢ncia e manteve apenas a condenaÃ§Ã£o por evasÃ£o de divisÃ£o.

A pena foi fixada em restritiva de direitos por conta da colaboraÃ§Ã£o voluntÃ¡ria do rÃ©u com o
MinistÃ©rio PÃºblico Federal. A decisÃ£o nÃ£o modifica a situaÃ§Ã£o prisional de Toninho da
Barcelona. Ele cumpre pena preventiva no presÃdio de TremembÃ©, em SÃ£o Paulo, decretada pela
JustiÃ§a Federal de Curitiba e SÃ£o Paulo.

Toninho da Barcelona Ã© acusado de fazer operaÃ§Ãµes de cÃ¢mbio ilegais com o doleiro paranaense
Alberto Youssef. As operaÃ§Ãµes chegaram a US$ 121 milhÃµes e envolviam a utilizaÃ§Ã£o de rede
de contas abertas em nome de laranjas e depÃ³sitos em contas CC5.

Leia a integra da decisÃ£o

Assim, colocados os fatos na sua ordem e, ressaltando o expresso no voto condutor da Ministra do STJ
Laurita Vaz no CC nÂº 48.573/SP ("as condutas devem ser minuciosamente analisadas para a 
adequaÃ§Ã£o penal"), bem como a anÃ¡lise de cÃ³pia da sentenÃ§a prolatada pelo Juiz Federal
Fausto Martins de Sanctis (autos nÂºs …, de SÃ£o Paulo/SP – cÃ³pia acostada pela defesa (fls. 906-
1109) em confronto com o decisum deste processo, elaborado pelo competente Juiz Federal SÃ©rgio
Fernando Moro (do qual colaciono o seguinte excerto: "As transaÃ§Ãµes havidas com Alberto Youssef
foram realizadas a partir de contas titularizadas por laranjas e controladas por ele e que eram abertas e
mantidas em Londrina/PR e Foz do IguaÃ§u/PR, ou seja, em territÃ³rio submetido Ã  jurisdiÃ§Ã£o da
2Âª Vara Criminal Federal." – fl. 643), segmento a apreciaÃ§Ã£o das imputaÃ§Ãµes sob o crivo das
operaÃ§Ãµes de cÃ¢mbio de Alberto Youssef com ANTONIO OLIVEIRA CLARAMUNT.

Passo ao exame especÃfico de cada delito.

1. GestÃ£o Fraudulenta (art. 4Âº da Lei nÂº 7.492/86):

Inicialmente, no ponto, como jÃ¡ adiantado, devo apreciar as preliminares de coisa julgada e de
reconhecimento da incompetÃªncia da 4Âª RegiÃ£o. Ressalto que se trata de tipo aberto, com conduta
plurissubistente, no qual hÃ¡ relevo ao mandato, ou seja, do perÃodo de administraÃ§Ã£o do
empreendimento (ou instituÃ§Ã£o) e, por conseqÃ¼Ãªncia, de autonomia de uma gestÃ£o,
independentemente de a prova vir segmentada ou nÃ£o. O delito teria natureza permanente decorrente
da persistÃªncia dos atos de gestÃ£o em determinado perÃodo de administraÃ§Ã£o, podendo-se
conceber, em tese, possibilidade de continuidade diante de casos em que venham demonstradas
sucessivas gestÃµes. Deve o juiz, assim, porque o tipo comporta vÃ¡rios enfoques, verificar detidamente
o caso concreto para aferir a congruÃªncia entre a aÃ§Ã£o descrita na denÃºncia e o paradigma legal,
nÃ£o podendo nunca prescindir desse encargo interpretativo.
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Conforme jÃ¡ mencionado anteriormente (Laudo nÂº 1248 – fls. 100-108 do apenso V), o acusado
adquiriu aproximadamente… de Alberto Youssef no perÃodo de 27-07-1994 a 19-10-2000, montante
que, em princÃpio, transitou pelo Estado do ParanÃ¡ e chegou Ã  praÃ§a de Nova Iorque/EUA, em,
basicamente, dois bancos, Chase Manhatan (atual JP Morgan Chase) e Citibank, com intermediaÃ§Ã£o
financeira … (consta, ainda, no referido Laudo nÂº 1248, depÃ³sitos em outros trÃªs bancos nos EUA,
… , conta pessoal de ANTÃ?NIO CLARAMUNT, …

O Laudo nÂº 1371 (fls. 218-226 do apenso V), por sua vez, informa …, no perÃodo de 1997-1999.
Tendo por base o crÃ©dito (em princÃpio, o ingresso de dÃ³lares nesta conta), foram recebidos
aproximadamente …). Fazendo o contraste com os dados do Laudo nÂº 1248 , aproximadamente …
Logo, ainda que Youssef tivesse sido o principal fornecedor de dÃ³lares para CLARAMUNT, os dados
informam que nÃ£o era o Ãºnico.

Assim, a relaÃ§Ã£o comercial de venda de dÃ³lares de Youssef para CLARAMUNT, com a
entrega/depÃ³sito nas contas do Ãºltimo no exterior, nÃ£o configura, a meu ver, uma gestÃ£o
fraudulenta, porquanto ausente, no caso, a autonomia deste negÃ³cio no contexto da administraÃ§Ã£o
operacional do recorrente e que jÃ¡ Ã© objeto de persecussÃ£o penal nos autos que tramitaram pela
6Âª Vara de SÃ£o Paulo, onde constou a genÃ©rica acusaÃ§Ã£o de gestÃ£o fraudulenta da empresa
Barcelona Tur, no item "b" da denÃºncia, por parte do citado apelante, "omitindo informaÃ§Ãµes e 
prestando informaÃ§Ãµes falsas ao Banco Central quanto ao volume das operaÃ§Ãµes e Ã s 
identidades de seus correntistas".

Menciono, tambÃ©m, que a compra de dÃ³lares de Youssef de CLARAMUNT …, tambÃ©m se
inserem nessa situaÃ§Ã£o, nÃ£o apresentando a autonomia necessÃ¡ria, conforme referido no
parÃ¡grafo anterior.

Nesse sentido, a conduta de CLARAMUNT nestes autos, se mostraria necessariamente inserida no
descrito no item "b" da denÃºncia veiculada em SÃ£o Paulo/SP (constante da transcriÃ§Ã£o do voto
condutor do jÃ¡ mencionado CC nÂº 48.573), a gerar inegÃ¡vel litispendÃªncia com tal feito criminal.
PorÃ©m, a prÃ³pria negativa de autonomia de gestÃ£o e reconhecimento de que os fatos segmentados
na presente aÃ§Ã£o nÃ£o consituem decorrÃªncia de gestÃ£o ou instituiÃ§Ã£o autÃ´noma ou diversa,
determina a absolviÃ§Ã£o no presente processo.

Diante deste contexto, impÃµe-se, a meu ver, a prevalÃªncia da absolviÃ§Ã£o do acusado. Ademais,
reconhecer litispendÃªncia seria declarar, indevidamente, uma nulidade em desfavor do apelante.

2. OperaÃ§Ã£o indevida de instituiÃ§Ã£o financeira (art. 16 da Lei nÂº 7.492/86:

Na mesma linha do entendimento formulado no exame da gestÃ£o fraudulenta, sem olvidar da
constataÃ§Ã£o da existÃªncia, ao menos em determinado perÃodo, da autorizaÃ§Ã£o do Banco
Central para operar em cÃ¢mbio, considero que a relaÃ§Ã£o Youssef-CLARAMUNT, posta para
anÃ¡lise desta Corte, carece de autonomia suficiente para configurar, por si sÃ³, uma "instituiÃ§Ã£o
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financeira", ainda que, ressalto, os valores envolvidos sejam, como visto, de monta. Logo, tenho que este
relacionamento comercial escuso nÃ£o constituiu, mesmo de forma tÃ¡cita, um "empreendimento"
independente, mas sim um desdobramento negocial das casas de cÃ¢mbio (ou mesmo da atuaÃ§Ã£o
como pessoa fÃsica) dos dois.

Assim, neste contexto, nÃ£o restou comprovado o delito imputado a ANTÃ?NIO CLARAMUNT.

3. EvasÃ£o de Divisas (art. 22, caput, da Lei nÂº 7.492/86):

Segmentadas as operaÃ§Ãµes comerciais de cÃ¢mbio de Youssef com CLARAMUNT, como jÃ¡
mencionado na introduÃ§Ã£o desta anÃ¡lise especÃfica dos delitos e, somadas as circunstÃ¢ncias
apreciadas anteriormente, se constatou que a sistemÃ¡tica utilizada na venda de dÃ³lares de Youssef
para CLARAMUNT ocorria no seguinte sentido: 1) acerto de valor dÃ³lar/real; 2) depÃ³sito de reais de
CLARAMUNT nas contas de laranjas de Youssef; 3) depÃ³sito destes reais em contas CC-5, com a
posterior compra de dÃ³lares no mercado ou envio de dÃ³lares no chamado "dÃ³lar cabo" (sistema
informal de compensaÃ§Ã£o de trocas de moedas); e 4) o trÃ¢nsito dos dÃ³lares para bancos e contas
intermediÃ¡rias (como os jÃ¡ citados Banestado e Chase/Citibank – contas da …), para posterior envio a
contas em outros paÃses.

O Laudo nÂº 1248 lista aproximadamente 33 transaÃ§Ãµes com depÃ³sitos nas contas de
CLARAMUNT no exterior (fls. 105-107 do apenso V). O montante deste negÃ³cio alcanÃ§ou … (os
detalhes de cada operaÃ§Ã£o constam nas fls. 186-217 do apenso V, dados obtidos por meio dos bancos
Banestado e Chase, ambos de agÃªncias sediadas em Nova Iorque/EUA).

Assim, ante tal exposiÃ§Ã£o de dados, verifica-se que as transaÃ§Ãµes com Youssef tinham o objetivo
claro de enviar moeda ao exterior, conforme, inclusive, a manifestaÃ§Ã£o do prÃ³prio acusado no
interrogatÃ³rio (transcrito anteriormente). Destarte, considero comprovadas a materialidade e a autoria
do crime de evasÃ£o de divisas, restando provado o dolo inerente, dado que as operaÃ§Ãµes de
cÃ¢mbio realizadas com Youssef, objeto de anÃ¡lise da imputaÃ§Ã£o, destinavam-se ao exterior.

Por fim, as compras de dÃ³lares por parte de Youssef com CLARAMUNT nÃ£o se inserem, em princÃ­
pio, no campo da evasÃ£o de divisas do caput, porquanto nÃ£o foi comprovado que tais valores
estavam no exterior. Como tal dÃºvida favorece o acusado, essa "pequena" parcela (em relaÃ§Ã£o ao
volume total dessa parceria comercial) nÃ£o integra a imputaÃ§Ã£o da infraÃ§Ã£o em tela.

Em tese, se poderia conceber tais fatos como sonegaÃ§Ã£o fiscal. PorÃ©m, na ausÃªncia de
manifestaÃ§Ã£o da acusaÃ§Ã£o nesse sentido e de imputaÃ§Ã£o especÃfica, os afasto da incidÃªncia
da norma legal.

4. EvasÃ£o de Divisas – Forma Equiparada (Art. 22, parÃ¡grafo Ãºnico, 2Âª parte, da Lei nÂº
7.492/86):

Em princÃpio, analisando as cÃ³pias das declaraÃ§Ãµes de ajuste anual do IRPF de ANTÃ?NIO
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CLARAMUNT (fls. 53-79 do apenso X – IRPF dos anos calendÃ¡rios de 1999 a 2003), nada hÃ¡ sobre
as contas … e mesmo a conta pessoal no … de Miami/EUA.

No confronto entre a evasÃ£o especÃfica de moeda e a sua forma equiparada (manter depÃ³sitos nÃ£o
declarados no exterior), considero que a existÃªncia das mencionadas contas correntes integrava o
sistema concebido por CLARAMUNT para envio de valores ao exterior. Logo, tais contas eram o meio
pelo qual as compras de dÃ³lares com Youssef chegavam aos EUA.

Logo, no contexto entre o "meio" e o "fim", prevalece, a meu ver, a finalidade delituosa concebida pelo
agente, ou seja, no caso, a evasÃ£o de moeda prevista no caput do art. 22 da Lei nÂº 7.492/86.

Dessa forma, a manutenÃ§Ã£o de contas no exterior sem a respectiva declaraÃ§Ã£o, nÃ£o configura,
na circunstÃ¢ncia especÃfica desta anÃ¡lise (transaÃ§Ãµes de cÃ¢mbio com Youssef inseridas no
conjunto jÃ¡ referido da evasÃ£o), fato a ser punido. Ademais, nÃ£o hÃ¡ prova de ter sido violado o
regramento vigente Ã  Ã©poca, que exige declaraÃ§Ã£o somente com referÃªncia Ã  determinada data
base (31 de dezembro) de cada ano.

5. FormaÃ§Ã£o de Quadrilha/Bando (art. 288 do CP):

A acusaÃ§Ã£o formalizou denÃºncia contra ANTÃ?NIO CLARAMUNT e outros seis rÃ©us,
incluindo seu pai, mÃ£e, irmÃ£o, tio e esposa (e ainda um funcionÃ¡rio da Barcelona Tour, Altair de
Lima – fls. 02-20). Diante da prisÃ£o preventiva de CLARAMUNT, a presente demanda foi recebida
somente em relaÃ§Ã£o a este acusado, desmembrando-se o feito no tocante aos demais (fls. 21-23). A
aÃ§Ã£o criminal contra …, …, … e … foi distribuÃda sob o nÂº … (fl. 61).

Conforme informaÃ§Ãµes via rede mundial de computadores, tal feito se encontrava (desde 27-03-
2006) com o MPF, em princÃpio para oportunizar emenda Ã  inicial, sem data de interrogatÃ³rio
designada.

As mazelas do nosso sistema processual penal proporcionam situaÃ§Ãµes como essa, na qual se
pretende a reforma da sentenÃ§a para que seja condenado um indivÃduo e, por via reflexa, outros trÃªs,
no mÃnimo, que sequer foram ouvidos (ressalvo, apenas, que constam nas fls. 572-573 e 578-579 do
apenso III os depoimentos de … e …, respectivamente, perante a autoridade policial), acabem por
receber a designaÃ§Ã£o de integrantes do bando.

Feito este breve prÃ³logo, observo que CLARAMUNT tratava, em tese, somente com Youssef que,
ressalto, nÃ£o Ã© rÃ©u neste processo e sim testemunha arrolada pela acusaÃ§Ã£o. HÃ¡, ainda,
menÃ§Ãµes rÃ¡pidas sobre a participaÃ§Ã£o de … (igualmente nÃ£o acusada na demanda). O
prÃ³prio Alberto Youssef referiu a atuaÃ§Ã£o de … (como alguÃ©m que atendia o telefone) e …
(antes participante da Barcelona mais saindo posteriormente), mas nada indicando sobre a efetividade
destes na compras de dÃ³lares (o depoimento especÃfico de Youssef no ponto foi transcrito
anteriormente).

… e … constam como procuradores das contas … e … como co-responsÃ¡vel, como jÃ¡ visto.
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Diante deste contexto, com poucas provas sobre o conjunto das atuaÃ§Ãµes, com a restriÃ§Ã£o da
anÃ¡lise desta Corte apenas sobre as transaÃ§Ãµes CLARAMUNT-Youssef e, com as vicissitudes
processuais antes mencionadas (especialmente o fato de que no perÃodo de anÃ¡lise especÃfico,
somente … e … seriam funcionÃ¡rios da Barcelona, havendo, desta forma, ausÃªncia de elemento
essencial para concepÃ§Ã£o deste delito, ou seja, o quarto agente), considero que hÃ¡ dÃºvida
insanÃ¡vel neste feito sobre a autoria do delito de quadrilha, circunstÃ¢ncia que favorece ao rÃ©u.

Logo, nÃ£o prospera a inconformidade da acusaÃ§Ã£o no ponto.

Destarte, no conjunto das cinco imputaÃ§Ãµes, tenho, em sÃntese, que ANTONIO OLIVEIRA
CLARAMUNT deve ser absolvido da prÃ¡tica do crime de gestÃ£o fraudulenta e condenado pela
infraÃ§Ã£o penal de evasÃ£o de divisas, nos termos do art. 22, caput, da Lei nÂº 7.492/86.

No que concerne Ã  insurgÃªncia especÃfica, observo que nÃ£o Ã© a "conduta de doleiro" (tida pela
defesa como socialmente aceitÃ¡vel) que estÃ¡ sendo imputada a CLARAMUNT, mas sim a compra de
dÃ³lares de Youssef com depÃ³sito direto em contas no exterior, como jÃ¡ referido Ã  exaustÃ£o.

Quanto Ã  alegaÃ§Ã£o de ausÃªncia de exame de corpo de delito, verifica-se que foram elaborados
laudos por expertos da PolÃcia Federal, contendo informaÃ§Ãµes detalhadas das movimentaÃ§Ãµes
das diversas contas com base no cruzamento de dados de arquivos de computador e informaÃ§Ãµes de
transaÃ§Ãµes obtidas diretamente com os bancos utilizados (circunstÃ¢ncias jÃ¡ referidas igualmente
no voto). De plano, observo que tais documentos foram objeto de contraditÃ³rio, o que se soma, ainda,
Ã  confissÃ£o do acusado, e o depoimento de personagem chave nessa circunstÃ¢ncia (ou seja, quem
transacionou com CLARAMUNT, Alberto Youssef).

Logo, nesta situaÃ§Ã£o, tenho por atendido o disposto no art. 158 do CPP.

Passo ao exame da dosimetria.

Antes de iniciar a matÃ©ria especÃfica, evidencia-se que a sentenÃ§a atacada (fls. 638-661) nÃ£o
contÃ©m qualquer dos gravames referidos pela defesa, seja a alegada seleÃ§Ã£o subjetiva, seja a falta
de fundamentaÃ§Ã£o na dosimetria.

Em relaÃ§Ã£o ao entendimento da defesa sobre ser excessiva, tendo em vista a absolviÃ§Ã£o do delito
de gestÃ£o fraudulenta (Ãºnica condenaÃ§Ã£o veiculada no decisum) nos termos deste voto, considero
que houve perda do objeto da inconformidade.

No que concerne Ã  circunstÃ¢ncia culpabilidade, compreendida como a capacidade de resistÃªncia Ã 
regra de proibiÃ§Ã£o, tendo em vista que o grau de escolaridade do acusado Ã© o curso superior
completo de direito (fl. 497), somado ao fato de ter exercido atividade no setor especÃfico de turismo
por tempo considerÃ¡vel (sÃ³cio-gerente da Barcelona Tour desde marÃ§o/1988 e com a condiÃ§Ã£o
de associado majoritÃ¡rio com 95% das cotas – fls. 145-146 do apenso I), em situaÃ§Ã£o que indica
razoÃ¡vel discernimento na movimentaÃ§Ã£o de valores em moeda estrangeira e, sobretudo, noÃ§Ã£o
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de envio de montantes ao exterior, considero o vetor como desfavorÃ¡vel.

Em relaÃ§Ã£o aos antecedentes, consta no documento elaborado pela PolÃcia Civil/SP (fls. 224-225) a
menÃ§Ã£o a outros dois processos tramitando na JustiÃ§a Estadual daquele Estado (nÂºs …). A
certidÃ£o da JF/PR informa a existÃªncia de outra demanda criminal, de nÂº … (fl. 83). Na JustiÃ§a
Federal/SP tramita o processo jÃ¡ referido no voto (de nÂº …, com sentenÃ§a prolatada – fls. 138-139).
Apesar do decisum proferido em SP ter sido acostado aos autos (fls. 906-1109), nÃ£o foram solicitadas
as certidÃµes narratÃ³rias dos demais feitos. Assim, tendo em vista que o crime de evasÃ£o de divisas
pelo qual estÃ¡ sendo condenado neste voto se protela no tempo (as relaÃ§Ãµes com Youssef vÃ£o de
julho/1994 a outubro/2000 e os depÃ³sitos identificados nas contas correntes no exterior datam de
julho/1997 a janeiro/1999 – Laudo nÂº 1248 – fls. 100-127 do apenso V), o que se sobrepÃµe Ã s
poucas datas mencionadas nas aÃ§Ãµes antes referidas e, na ausÃªncia do procedimento especÃfico,
certidÃµes declaratÃ³rias, tenho que a circunstÃ¢ncia deve ser considerada como neutra.

Entretanto, na anÃ¡lise do vetor personalidade, as referÃªncias Ã s diversas demandas criminais no
parÃ¡grafo anterior indica que o acusado se mostrou voltado Ã  prÃ¡tica de delitos no curso da conduta
demonstrada nestes autos. As degravaÃ§Ãµes das conversas telefÃ´nicas de CLARAMUNT com
diversos interlocutores contidas no apenso XI informam que mesmo com os inquÃ©ritos em andamento
em SÃ£o Paulo/SP e com a cessaÃ§Ã£o da autorizaÃ§Ã£o da Barcelona Tour para realizar cÃ¢mbio de
moeda estrangeira (encerramento em 27-03-2003 – ofÃcio do Banco Central nas fls. 170-174), o rÃ©u
continuava a operar neste mercado (exemplos das fls. 90 e 94 – junho/2004 e fls. 126 – agosto/2004,
todas do mencionado apenso XI). Logo, nestas condiÃ§Ãµes, tenho que a circunstÃ¢ncia deve ser
aferida como desfavorÃ¡vel.

No que tange Ã  conduta social, Francisco Carvalho Neto e Marco Lara, arrolados pela defesa, abonaram
a conduta de CLARAMUNT (fls. 240-242). Francisco, apesar de compromissado, disse ser amigo de
ANTÃ?NIO, tendo, inclusive, tomado emprÃ©stimo do mesmo (…). AliÃ¡s, este depoimento segue a
mesma linha de outras trÃªs testemunhas igualmente arroladas pela defesa (Carlos Carvalho, Gustavo
Prates e o Subprocurador da RepÃºblica Henrique Fagundes Filho – fls. 236-239 e 245-247), ou seja,
com diversos emprÃ©stimos envolvendo moeda estrangeira (ou com variaÃ§Ã£o monetÃ¡ria desta) em
circunstÃ¢ncias que deveriam ensejar maior atenÃ§Ã£o por parte das autoridades correspondentes
(nesse sentido o relatÃ³rio de inteligÃªncia policial das fls. 1011-1053 do apenso IV, detalha, apÃ³s
anÃ¡lise do programa de computador utilizado por CLARAMUNT nas suas transaÃ§Ãµes, as diversas
operaÃ§Ãµes de funcionÃ¡rios e agentes pÃºblicos, em particular membros PolÃcia Federal, com
moeda estrangeira, no qual se destaca o respeitÃ¡vel Ã?rgÃ£o do MPF). Assim, tenho que a
circunstÃ¢ncia deve ser aferida como neutra.

No tocante aos motivos do crime, o intuito de obter ganhos financeiros com tal prÃ¡tica e a cupidez se
mostram inerentes, no caso, ao tipo, de forma que o vetor deve ser fixado como neutro.

As circunstÃ¢ncias do delito, como a utilizaÃ§Ã£o de pessoas interpostas (fÃsicas e jurÃdicas), contas
bancÃ¡rias em nome de empresas com sede em paraÃsos fiscais, intermediÃ¡rios financeiros de Ãndole
duvidosa, modificaÃ§Ã£o constante das contas no exterior e, ainda, a prÃ³pria distorÃ§Ã£o do sistema
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de contas CC-5 (de natureza de nÃ£o-residentes no Brasil), configura este vetor, a meu ver, como
extremamente desfavorÃ¡vel.

Quanto Ã s conseqÃ¼Ãªncias do crime, a soma das 33 transaÃ§Ãµes com depÃ³sitos nas contas de
CLARAMUNT no exterior (fls. 105-107 do apenso V) …, cifra que, por si sÃ³, Ã© suficiente para fixar
a circunstÃ¢ncia como desfavorÃ¡vel.

Menciono, ainda, uma outra conseqÃ¼Ãªncia intangÃvel que foi ocorrendo a medida que o sistema de
evasÃ£o de moeda foi, por assim dizer, sendo bem sucedido. Todos os tipos de infratores penais (sejam
os supostamente bem intencionados importadores oprimidos pelas mazelas da burocracia estatal a
agentes pÃºblicos) passaram a se utilizar do esquema por este concebido, gerando, assim, um incentivo
para tais prÃ¡ticas. Nesse sentido, o depoimento do acusado nas fls. 507-544 e as degravaÃ§Ãµes das
conversas telefÃ´nicas no apenso XI ilustram, ainda que de forma resumida, tal situaÃ§Ã£o. Logo,
tenho a circunstÃ¢ncia como desfavorÃ¡vel, em acentuado desvalor.

O vetor comportamento da vÃtima nÃ£o enseja valoraÃ§Ã£o.

Destarte, na aferiÃ§Ã£o deste conjunto de circunstÃ¢ncias, com quatro desfavorÃ¡veis (culpabilidade, 
personalidade, circunstÃ¢ncias e conseqÃ¼Ãªncias) e as demais neutras, fixo a pena-base em 03 (trÃªs) 
anos e 03 (trÃªs) meses de reclusÃ£o.

Em relaÃ§Ã£o Ã  segunda fase, tenho que as manifestaÃ§Ãµes do acusado, em particular na
reinquiriÃ§Ã£o das fls. 504-544, devem ser consideradas como confissÃ£o, estando, assim, presente
esta atenuante (art. 65, III, "d", do CP). PorÃ©m, a teor das declaraÃ§Ãµes antes referidas, se denota
que o acusado era o grande mentor e organizador das atividades delituosas praticadas. Assim, ainda que
tenha ocorrido a absolviÃ§Ã£o de CLARAMUNT (como visto no voto) em razÃ£o de dÃºvida
insanÃ¡vel sobre a configuraÃ§Ã£o do delito autÃ´nomo de quadrilha (ausÃªncia de informaÃ§Ãµes
sobre a atuaÃ§Ã£o de um quarto agente), tenho houve a preponderÃ¢ncia e a direÃ§Ã£o da atuaÃ§Ã£o
de pelo menos … e …, procuradores de diversas contas do rÃ©u no exterior (em especial a …/BHSC) e
funcionÃ¡rios da Barcelona Tour (sendo este Ãºltimo nominado por Youssef, mesmo de forma
lacÃ´nica), circunstÃ¢ncia inserida no previsto no art. 62, I, do CP. Havendo contraposiÃ§Ã£o de
atenuante e agravante de igual valor, considero que os montantes devem se compensar, sem
alteraÃ§Ã£o na quantidade da pena.

Nesse ponto, a pena alcanÃ§ou 03 (trÃªs) anos e 03 (trÃªs) meses de reclusÃ£o.

Quanto Ã  terceira fase de fixaÃ§Ã£o da pena, hÃ¡ que relevar a atuaÃ§Ã£o de CLARAMUNT, em
sistema de cooperaÃ§Ã£o com as autoridades empenhadas na apuraÃ§Ã£o de delitos de mesma
natureza e afins, em diversos procedimentos/inquÃ©ritos (cÃ³pias nas fls. 1614 a 1707, inclusive com
exame dos materiais e equipamentos apreendidos), tendo sido apresentada, ainda, solicitaÃ§Ã£o de
apreciaÃ§Ã£o da colaboraÃ§Ã£o do acusado por parte de Procurador da RepÃºblica (fls. 1603-1605).
O art. 14 da Lei nÂº 9.807/99 fixa o parÃ¢metro da "delaÃ§Ã£o premiada" entre um a dois terÃ§os.
Ouvido, o Procurador Regional da RepÃºblica Carlos CazarrÃ© postulou a reduÃ§Ã£o da pena no Ã­
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ndice de um terÃ§o (fls. 1609-1610). Tendo em vista que tal disposiÃ§Ã£o para colaborar com as
investigaÃ§Ãµes se deu, em princÃpio, apÃ³s a sua condenaÃ§Ã£o neste feito (as cÃ³pias das
manifestaÃ§Ãµes do rÃ©u datam de 19-20 de outubro de 2005 – fls. 1617-1620), mas que, ao mesmo
tempo, as informaÃ§Ãµes foram em bom nÃºmero e prolongando-se por aproximadamente trÃªs meses
e, relevando, ainda, o entendimento do Ã?rgÃ£o Ministerial, fixo o parÃ¢metro da quantidade de
reduÃ§Ã£o da pena em 1/3 (um terÃ§o), Ãndice razoÃ¡vel e proporcional.

TambÃ©m nessa fase, a prÃ¡tica reiterada de evasÃ£o de moeda, jÃ¡ demonstrada no voto e
prolongada no tempo, nas condiÃ§Ãµes igualmente referidas anteriormente, indicam o parÃ¢metro na
razÃ£o de 1/3 (um terÃ§o), montante adequado a tal situaÃ§Ã£o.

Finda a terceira fase, considero que a pena final concreta deve ser ajustada para 02 (dois) anos, 10 (dez) 
meses e 20 (vinte) dias de reclusÃ£o. Tendo em vista que o acusado colaborou com as autoridades, a
demonstrar, em princÃpio, consciÃªncia das conseqÃ¼Ãªncias de seus atos, fixo o regime inicial aberto
como inÃcio de cumprimento da pena.

No ponto, determinada a pena concreta, nÃ£o restou incidente a prescriÃ§Ã£o, computados os fatos
interruptivos e as datas da prÃ¡tica do delito de evasÃ£o.

Aplicada a exegese do art. 49 do CP no que concerne ao nÃºmero de dias-multa, obtÃ©m-se 90
(noventa), montante que resta assim fixado.

No tocante ao valor do dia-multa, o vigor econÃ´mico do acusado se apresenta claro nas fls. 53-79 do
apenso X (declaraÃ§Ãµes do IRPF), nas quais constam diversos imÃ³veis, transaÃ§Ãµes com veÃculos
de exceÃ§Ã£o (Audi TT e aviÃ£o EMB 820C), disponibilidades em moeda nacional e estrangeira e
prÃªmio de loteria federal (R$ 215 mil), destacando, ainda, que dos 6 ajustes anuais, em 4 obteve
restituiÃ§Ã£o do Imposto de Renda. Soma-se a tal contexto a declaraÃ§Ã£o prestada por
CLARAMUNT na JustiÃ§a Federal/SP informando ser possuidor de … no … de Zurique ou Genebra
(fl. 1053). Logo, diante do referido e, ainda que tenha havido bloqueio de contas e declarada a perda de
propriedades em favor da UniÃ£o de parte deste poderio econÃ´mico-financeiro (fls. 1104-1105 –
sentenÃ§a, sem notÃcia de trÃ¢nsito em julgado), fixo o valor do dia-multa em 08 (oito) salÃ¡rios mÃ­
nimos, em atendimento ao disposto no art. 49, Â§ 1Âº, do CP c/c art. 33 da Lei nÂº 7.492/86.

Presentes, em princÃpio, os requisitos do art. 44 do CP e em especial, o critÃ©rio da suficiÃªncia (em
combinaÃ§Ã£o com o jÃ¡ referido no exame do regime inicial de cumprimento da pena no tocante a
atitude do acusado), considero que deve ser procedida a substituiÃ§Ã£o da pena corporal por duas
restritivas de direito.

Em relaÃ§Ã£o Ã  primeira, a que se mostra adequada ao caso dos autos Ã© a prestaÃ§Ã£o de 
serviÃ§os Ã  comunidade, porquanto possibilita ao condenado a ressocializaÃ§Ã£o junto a seus pares. 
DeverÃ¡ se dar o cumprimento na forma do art. 46 do CÃ³digo Penal.
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Quanto Ã  segunda restritiva, considero que a prestaÃ§Ã£o pecuniÃ¡ria se amolda ao caso em comento,
dado que enseja ao acusado a reparaÃ§Ã£o do dano financeiro e/ou da repercussÃ£o econÃ´mica do
crime diretamente a entidades que amparam a populaÃ§Ã£o.

Ante o mencionado anteriormente no exame do valor do dia-multa, fixo a prestaÃ§Ã£o em 10 (dez) 
salÃ¡rios mÃnimos por mÃªs integral de condenaÃ§Ã£o, o mÃ¡ximo nos termos do art. 45, Â§ 1Âº, do 
CP em relaÃ§Ã£o ao caso concreto, montante que serÃ¡ enviado Ã s entidades beneficentes cadastradas 
no JuÃzo a quo e na forma por este concebida.

Trago Ã  colaÃ§Ã£o, ainda, o entendimento desta Corte:

"(..) a prestaÃ§Ã£o de serviÃ§os Ã  comunidade Ã© a forma de comprimento da pena mais humana e 
sem a retirada do condenado do convÃvio social e familiar, evitando-se o encarceramento. AlÃ©m 
disso, Ã© possÃvel a ‘flexibilidade na prestaÃ§Ã£o dos serviÃ§os, podendo ser fixado um cronograma 
de trabalho variÃ¡vel, tudo para nÃ£o prejudicar a jornada de labor do condenado’ (in Nucci, 
Guilherme de Souza, CÃ³digo Penal Comentado, 3Âª ed. SÃ£o Paulo: RT, 2003, p. 230), propiciando, 
inclusive, a possibilidade de antecipaÃ§Ã£o de seu cumprimento (art. 46, Â§ 4Âº).

Por sua vez, a prestaÃ§Ã£o pecuniÃ¡ria atinge plenamente o fim a que se destina, auxiliando na 
reparaÃ§Ã£o do dano e prevenindo a reincidÃªncia, devendo ser considerado que Ã© motivo comum 
para a prÃ¡tica dos delitos fiscais a obtenÃ§Ã£o de lucro em detrimento da Fazenda PÃºblica." (ACR
nÂº 2002.04.01.038718-0, Rel. Des. Fed. Paulo Afonso Brum Vaz, julg. em 01/06/2005).

Em face do exposto, voto no sentido de:

1) dar parcial provimento Ã  apelaÃ§Ã£o da acusaÃ§Ã£o, para condenar ANTONIO OLIVEIRA
CLARAMUNT nas sanÃ§Ãµes do art. 22, caput, da Lei nÂº 7.492/86, Ã  pena final de 02 (dois) anos,
10 (dez) meses e 20 (vinte) dias de reclusÃ£o, a ser cumprida no regime inicial aberto, substituÃda na
forma do voto; e

2) dar parcial provimento Ã  apelaÃ§Ã£o da defesa, para absolver o acusado da prÃ¡tica do delito
previsto no art. 4Âº da Lei nÂº 7.492/86.

Desembargador Federal Luiz Fernando Wowk Penteado 

Relator

Autores: RedaÃ§Ã£o ConJur
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